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PORTARIA No- 1.333, DE 8 DE SETEMBRO DE 2015

Altera o Anexo da Portaria nº 767/GM/MS, de 17 de junho de 2015, que habilita o Estado do Rio Grande do Norte
a receber incentivo financeiro destinado às Centrais de Regulação organizadas no âmbito do Sistema Único de
Saúde.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da
Constituição, e considerando a Deliberação CIB/RN nº 1152/14, de 23 de outubro de 2014, que aprova a proposta de custeio destinados ao
custeio para a Central Metropolitana de Regulação - CMR em regime de cogestão entre a Secretaria de Estado da Saúde Pública do Rio Grande
do Norte e a Secretaria de Saúde no Município de Natal, resolve:

Art. 1º O Anexo da Portaria nº 767/GM/MS, de 17 de junho de 2015, publicado no Diário Oficial da União nº 114, 18 de junho de
2015, Seção 1, pág. 50, passa a vigorar na forma do Anexo a esta Portaria.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ARTHUR CHIORO

ANEXO

UF IBGE Entidade Estados/Municípios Central de Regulação Tipo de Central de
Regulação

Porte Valor (R$) Ano

RN 2408102 SMS N ATA L M E T R O P O L I TA N A A M B U L ATO R I A L IV 453.600,00
240000 SES RIO GRANDE DO NORTE M E T R O P O L I TA N A H O S P I TA L A R IV 939.600,00

To t a l 1.393.200,00

Considerando a Portaria nº 204/GM/MS, de 29 de janeiro de
2007, que regulamenta o financiamento e a transferência dos recursos
federais para as ações e os serviços de saúde, na forma de blocos de
financiamento, com o respectivo monitoramento e controle;

Considerando o Ofício nº 448, de 27 de outubro de 2014, da
Prefeitura Municipal de Jataí, Estado de Goiás, que informa o en-
cerramento das atividades do Hospital Padre Tiago - CNES 2340046,
e

Considerando o Parecer Técnico nº 1.019/2014, da Coor-
denação-Geral de Atenção Hospitalar/CGHOSP/DAHU/SAS, de 19
de novembro de 2014, resolve:

Art. 1º Fica excluído o Hospital Padre Tiago - CNES
2340046, do Programa de Restruturação e Contratualização dos Hos-
pitais Filantrópicos, no âmbito do SUS.

Art. 2º Fica deduzido o montante anual de R$ 170.043,14
(cento e setenta mil quarenta e três reais e quatorze centavos) do
limite financeiro de Média e Alta Complexidade do Município de
Jataí, Estado de Goiás, conforme anexo a esta Portaria.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-

blicação, com efeitos financeiros a partir da competência setembro de

2014.

ARTHUR CHIORO

ANEXO

P O RTA R I A S IAC INTEGRASUS TOTAL ANUAL
Nº 1480/GM/MS, 20/06/2007 12.759,95 14.488,32 27.248,27
Nº 3130/GM/MS, 24/12/2008 5.316,65 5.316,65
Nº 2506/GM/MS, 26/10/2011 19.555,68 19.555,68
Nº 1416/GM/MS, 26/10/2011 15.149,38 15.149,38
Nº 3172/GM/MS, 28/12/2012 34.607,59 34.607,59
Nº 3166/GM/MS, 20/12/2013 68.165,57 68.165,57
TO TA L 155.554,82 14.488,32 170.043,14

PORTARIA No- 1.334, DE 8 DE SETEMBRO DE 2015

Altera dispositivos da Portaria nº
1.272/GM/MS, de 25 de junho de 2013, e
da Portaria nº 1.274/GM/MS, de 25 de ju-
nho de 2013.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atri-
buições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art.
87 da Constituição, e

Considerando a Portaria nº 1.397/GM/MS, de 3 de julho de
2014, que altera dispositivos da Portaria nº 1.274/GM/MS, de 25 de
junho de 2013, e da Portaria nº 1.272/GM/MS, de 25 de junho de
2013; e

Considerando a Portaria nº 55/GM/MS, de 29 de janeiro de
2015, que altera dispositivos da Portaria nº 1.397/GM/MS, de 3 de
julho de 2014, resolve:

Art. 1º O § 2º do art. 1º da Portaria nº 1.272/GM/MS, de 25
de junho de 2013, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1º ...........................................................................
........................................................................................
§ 2º Os recursos para financiamento dos procedimentos de

que trata o "caput" deste artigo permanecerão por um período de 30
(trinta) meses, sendo efetivados pelo Fundo de Ações Estratégicas e
Compensação (FAEC) para formação de série histórica necessária à
sua incorporação ao Teto de Média e Alta Complexidade (MAC) do
Distrito Federal, Estados e Municípios." (NR)

Art. 2º O § 2º do art. 1º da Portaria nº 1.274/GM/MS, de 25
de junho de 2013, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1º ..........................................................................
........................................................................................
§ 2º Os recursos para financiamento dos procedimentos de

que trata o "caput" deste artigo permanecerão por um período de 30
(trinta) meses, sendo efetivados pelo Fundo de Ações Estratégicas e
Compensação (FAEC) para formação de série histórica necessária à
sua incorporação ao Teto de Média e Alta Complexidade (MAC) do
Distrito Federal, Estados e Municípios." (NR)

Art. 3º Fica definido que caberá à Secretaria de Atenção à
Saúde do Ministério da Saúde, por meio da Coordenação-Geral de
Sistemas de Informação do Departamento de Regulação, Avaliação e
Controle de Sistemas (CGSI/DRAC/SAS), a adoção das providências
necessárias no sentido de adequar o Sistema de Gerenciamento da
Tabela de Procedimentos, Medicamentos e OPM do SUS, implan-
tando as alterações definidas por esta Portaria.

Art. 4º Os recursos orçamentários, de que trata esta Portaria,
correrão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo
onerar o Programa de Trabalho 10.302.2015.8585 - PO 0006 - Viver
Sem Limite.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação, com efeitos operacionais nos sistemas de informação a par-
tir da competência julho de 2015.

ARTHUR CHIORO

PORTARIA No- 1.335, DE 8 DE SETEMBRO DE 2015

Altera dispositivos da Portaria nº
2.723/GM/MS, de 9 de dezembro de
2014.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atri-
buições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art.
87 da Constituição, e

Considerando a Portaria nº 793/GM/MS, de 24 de abril de
2012, que institui a Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência no
âmbito do SUS?

Considerando a Portaria nº 835/GM/MS, de 25 de abril de
2012, que institui incentivos financeiros de investimentos e de cus-
teios para a componente Atenção Especializada da Rede de Cuidados
à Pessoa com Deficiência no âmbito do SUS; e

Considerando a Portaria nº 2.723/GM/MS, de 9 de dezembro
de 2014, que inclui os procedimentos de Materiais elásticos para
modelagem de cotos, controle cicatricial ou controle de edema de
Membros Superiores - Faixa Elástica Compressiva, Tábua (prancha)
para transferência, Cinta para transferências, Almofada de assento
para prevenção de úlceras de pressão em células de ar, Almofada de
assento para cadeira de rodas para prevenção de úlceras de pressão -
simples, Mesa de atividades para cadeira de rodas (Tábua Mesa) e

Bengala de 4 pontas na Tabela de Procedimentos, Medicamentos,
Órteses, Próteses e Materiais Especiais (OPM) do Sistema Único de
Saúde, resolve:

Art. 1º Fica alterado para até 8 de janeiro de 2016 o prazo de
que trata o art. 3º da Portaria nº 2.723/GM/MS, de 9 de dezembro de
2014, referente à permanência dos recursos para financiamento dos
procedimentos por meio do Fundo de Ações Estratégicas e Com-
pensação (FAEC) para formação de série histórica necessária à sua
incorporação ao Teto de Média e Alta Complexidade (MAC) do
Distrito Federal, Estados e Municípios.

Art. 2º Caberá à Secretaria de Atenção à Saúde do Ministério
da Saúde, por meio da Coordenação-Geral de Sistemas de Informação
do Departamento de Regulação, Avaliação e Controle de Sistemas
(CGSI/DRAC/SAS), a adoção das providências necessárias no sen-
tido de adequar o Sistema de Gerenciamento da Tabela de Pro-
cedimentos, Medicamentos e OPM do SUS, implantando as alte-
rações definidas por esta Portaria.

Art. 3º Os recursos orçamentários, de que trata esta Portaria,
correrão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo
onerar o Programa de Trabalho 10.302.2015.8585 - PO 0006 - Viver
Sem Limite.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação, com efeitos operacionais nos sistemas de informação a par-
tir da competência agosto de 2015.

ARTHUR CHIORO

PORTARIA No- 1.336, DE 8 DE SETEMBRO DE 2015

Estabelece recurso anual a ser adicionado ao limite financeiro dos Estados,
Distrito Federal e Municípios, destinado ao custeio da Nefrologia.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos
I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e

Considerando a Portaria nº 1.112/GM/MS, de 13 de junho de 2002, que determina que os
procedimentos da Tabela do Sistema de Informações Ambulatoriais - SIA/SUS, do Grupo Terapia Renal
Substitutiva - TRS, sejam financiados com recursos do Fundo de Ações Estratégicas e Compensação -
FA E C ;

Considerando a Portaria nº 204/GM/MS, de 29 de janeiro de 2007, que regulamenta o fi-
nanciamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços de saúde, na forma de
blocos de financiamento, com o respectivo monitoramento e controle; e

Considerando a Portaria nº 584/GM/MS, de 15 de maio de 2015, que altera atributos na Tabela
de Procedimentos, Medicamentos, Órteses, Próteses e materiais Especiais do Sistema Único de Saúde,
resolve:

Art. 1º Fica estabelecido recurso anual, no montante de R$ 42.118.196,96 (quarenta e dois
milhões, cento e dezoito mil cento e noventa e seis reais e noventa e seis centavos), a ser adicionado ao
limite financeiro dos Estados, Distrito Federal e Municípios, destinado ao custeio da Nefrologia, con-
forme o Anexo a esta Portaria.

Parágrafo único. Os recursos de que trata esta Portaria, serão disponibilizados para os gestores
de saúde dos Estados, Distrito Federal e Municípios que cumpriram a determinação contida no art. 3º da
Portaria nº 584/GM/MS, de 15 de maio de 2015.

Art. 2º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para a transferência do valor
mensal aos Fundos Estaduais e Municipais de Saúde, após apuração da Produção no Banco de Dados do
Sistema de Informação Ambulatorial, observando o limite financeiro estabelecido.

Art. 3º Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, correrão por conta do orçamento do
Ministério da Saúde, devendo onerar o Programa de Trabalho 10.302.2015.8585 - Plano Orçamentário
0007 - Atenção à Saúde da População para Procedimentos em Média e Alta Complexidade.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a partir
da competência junho de 2015.

ARTHUR CHIORO

ANEXO

UF Código IBGE Estado/Município Valor Anual
AC 120000 Acre 259,14

AC Total 259,14
AL 270030 Arapiraca 208.780,46
AL 270430 Maceió 76.532,68
AL 270630 Palmeira dos Índios 5.528,32
AL 270860 São Miguel dos Campos 47.509,00

AL Total 338.350,46
AM 130000 Amazonas 357.267,68

AM Total 357.267,68
AP 160000 Amapá 199.883,32

AP Total 199.883,32
BA 290000 Bahia 85.516,20
BA 290070 Alagoinhas 16.498,58
BA 290460 Brumado 7.860,58
BA 290570 Camaçari 1.122,94
BA 291072 Eunápolis 62.107,22
BA 291080 Feira de Santana 241.604,86
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